PARECER Nº 89, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 186, DE 2012

O nobre Deputado José Bittencourt apresentou o Projeto de lei nº 186, de 2012, com o objetivo de estabelecer procedimentos de controle ambiental para utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em obras e serviços de engenharia contratados pelo Estado. 
Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias (de 02 a 11 de abril de 2012), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa, e quanto à iniciativa, a matéria é de competência é privativa da União, conforme preceitua o artigo 22, XXVII, da Constituição 
Federal, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 10/12, de autoria do Deputado Carlos Cezar, que concluiu pela rejeição da presente iniciativa legislativa. 

Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade do Projeto de lei nº 186, de 2012. 

a) Mauro Bragato - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em obras e serviços de engenharia contratados pelo Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias, de 02 a 11 de abril de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo incluir nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia e em todos os contratos diretos e indiretos com o mesmo fim, promovidos pela administração pública estadual, cláusula que traga a exigência de que a empresa contratada apresente declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa de procedência legal.

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, entendemos que a presente medida é de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II, da Constituição do Estado.  

Destacamos, também, que a propositura pretende disciplinar matéria relativa à norma geral de licitação e contratação, cuja competência legiferante é privativa da União, conforme disposto no artigo 22, XXVII, da Constituição Federal.

Salientamos que a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, é o diploma legal que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos no âmbito dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Os artigos 27 a 31 da lei estabelecem a documentação exigida para comprovar a habilitação dos interessados em participar das licitações públicas. Com efeito, dispõe o artigo 27 da Lei 8.666, de 1993:

“Art. 27 – Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

I – habilitação jurídica;

II – qualificação técnica;

III – qualificação econômico-financeira;

IV – regularidade fiscal;

V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal.” (grifo nosso)
Notamos, assim, que não pode a legislação estadual estabelecer novas exigências para a habilitação nas licitações, sob pena de violar o citado artigo 22, XXVII, de nossa Carta Magna.

O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de se manifestar sobre o tema, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.670-0/DF, em que foi relator o Ministro Sepúlveda Pertence, cuja decisão, publicada em 18/05/2007, segue abaixo transcrita:

"EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade: L. Distrital 3.705, de 21.11.2005, que cria restrições a empresas que discriminarem na contratação de mão-de-obra: inconstitucionalidade declarada.

  1. Ofensa à competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação administrativa, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais de todos os entes da Federação (CF, art. 22, XXVII) e para dispor sobre Direito do Trabalho e inspeção do trabalho (CF, arts. 21, XXIV e 22, I).

2. Afronta ao art. 37, XXI, da Constituição da República – norma de observância compulsória pelas ordens locais – segundo o qual a disciplina legal das licitações há de assegurar a “igualdade de condições de todos os concorrentes”, o que é incompatível com a proibição de licitar em função de um critério – o da discriminação de empregados inscritos em cadastros restritivos de crédito -, que não tem pertinência com a exigência de garantia do cumprimento do contrato objeto do concurso.” (Grifos Nossos)
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 186, de 2012.

a) Carlos Cezar
